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Introdução

Agroecossistemas são defi nidos pela OECD (2001a) como ecossistemas onde os 
seres humanos modifi cam parcialmente o ambiente natural, visando adaptá-lo para 
a implantação de sistemas de produção  agrícola. Em decorrência, os agroecossiste-
mas, em maior ou menor medida, dependendo do sistema de produção, guardam 
ainda muitas característi cas e propriedades dos ambientes naturais. Desse modo, 
se, por um lado, as ati vidades  agrícolas são impactantes para o meio ambiente 
natural, por outro, os sistemas de produção  agrícola, se devidamente manejados, 
podem reverter ou minimizar a tendência de ruptura dos processos ecossistêmicos, 
miti gando os impactos negati vos e prestando relevantes serviços ecossistêmicos. 

O Brasil fi gura atualmente como um dos maiores produtores de alimentos do 
mundo, cujas áreas de produção se distribuem em diferentes biomas por todo 
o território nacional. A agricultura no País se destaca como um setor pujante de 
grande importância, não somente para a balança comercial, como também para 
a segurança alimentar e para o desenvolvimento socioeconômico nacional. Nesse 
senti do, a promoção da sustentabilidade dos sistemas de produção  agrícola é de 
suma importância. Na dimensão ambiental, a sustentabilidade se baseia na pro-
moção de modelos de desenvolvimento rural baseados em sistemas de produção que 
comtemplem os serviços ecossistêmicos e a multi funcionalidade da paisagem rural. 

Nesse contexto, o desafi o que se impõe consiste em conciliar o aumento da produ-
ção  agrícola com a conservação dos recursos naturais e a promoção dos serviços 
ecossistêmicos que, além de serem imprescindíveis para sustentabilidade da produ-
ção, benefi ciam, além do meio rural, toda a sociedade. 

O capítulo que se segue objeti va, portanto, apresentar ao leitor uma perspecti va 
ampla sobre a relação da agricultura com os serviços ecossistêmicos. Dessa forma, 
será apresentado e discuti do como as ati vidades  agrícolas pressionam os proces-
sos naturais, bem como elas são beneficiadas e provêm serviços ecossistêmicos 
de provisão, regulação e culturais essenciais para a manutenção da capacidade de 
produção dos agroecossistemas. Ressalta-se ainda a importância de se abordar 
os serviços ecossistêmicos em múlti plas escalas, para que se possa promover não 
somente a adequação dos sistemas de produção em nível local, mas também a mul-
ti funcionalidade da paisagem rural, visando ao aumento da provisão de serviços e a 
própria sustentabilidade das ati vidades  agrícolas.  
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A agricultura e os impactos nos serviços ecossistêmicos

O Brasil possui, atualmente, uma agricultura diversifi cada, moderna e pujante 
que desempenha um papel fundamental na economia brasileira, ocupando cerca 
de 30% do seu território e respondendo por aproximadamente 25% do produto 
interno bruto (Ferreira et al., 2014). Contudo, o País já testemunhou diversos ciclos 
agroeconômicos calcados na expansão de monoculturas de exportação. A expansão 
da agricultura no País ocorreu, como um processo histórico, à custa da supressão 
da vegetação nati va de vastas áreas nos diversos biomas brasileiros. Esse processo 
conduziu, em certa medida, ao esgotamento dos recursos naturais, à perda da 
biodiversidade e ao comprometi mento dos serviços ecossistêmicos. Dessa forma, 
a dinâmica de uso e ocupação das terras para a exploração  agrícola representa 
um dos principais fatores de pressão sobre os ecossistemas terrestres e aquáti cos 
(Swinton et al., 2007). Os sistemas de produção  agrícola, ao privilegiar a produ-
ção contí nua de uma ou poucas espécies de plantas culti vadas, impõem ao meio 
ambiente alterações estruturais e funcionais de longo prazo (Mainstream ing..., 
2017). Por consequência, a mudança de uso da terra associada à expansão da agri-
cultura resulta na perda direta de habitats e da biodiversidade associada, levando 
à redução ou exti nção de diversas espécies de plantas e animais que compõem e 
mantêm as funções ecológicas dos sistemas naturais (FAO, 2019). Esti mam-se, no 
bioma Amazônia, perdas entre 15% e 18% dos ambientes naturais, cerca de 50% 
para os biomas Cerrado, Pampas e Caati nga e 88% para a Mata Atlânti ca (MMA, 
2012).

Além da alteração dos ecossistemas devido à conversão das áreas naturais, a inten-
sifi cação da agricultura, com enfoque apenas no incremento da produção, afeta 
drasti camente diversos processos físicos, biológicos e químicos que intervêm em 
importantes serviços ecossistêmicos. Em escala regional, destacam-se o ciclo do 
carbono e a regulação climáti ca e hidrológica. Em escala local, destacam-se a depu-
ração da água, a reciclagem de matéria orgânica, o ciclo dos nutrientes, a polinização 
e o controle de pragas (Power, 2010). 

No nível das parcelas de produção, as práti cas  agrícolas, desprovidas de preocupa-
ção conservacionista, podem conduzir à degradação dos sistemas edáfi cos, com-
prometendo assim relevantes serviços ecossistêmicos. O revolvimento excessivo 
dos solos, a falta de cobertura vegetal e o sobrepastejo podem resultar no aumento 
dos processos erosivos, conduzindo à degradação e à perda dos solos agricultáveis. 
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As perdas anuais de solo em áreas ocupadas por lavouras e pastagens ultrapassam 
500 milhões de toneladas por ano, causando custos adicionais para os produtores 
e prejuízos econômicos e ambientais para todo o País (Bertoni; Lombardi Neto, 
2012). Grande parte do solo perdido pela erosão chega aos rios, assoreando-os 
e reduzindo sua vazão e capacidade de armazenamento, como é o caso dos rios 
Paraíba do Sul e São Francisco, essenciais ao abastecimento de água para grandes 
conti ngentes populacionais residentes nas zonas urbanas dessas bacias (Prado et 
al., 2017). Na interface dos biomas, Cerrado e Pantanal, as perdas de solo por siste-
mas produti vos inefi cientes foram capazes de alterar a variabilidade interanual dos 
pulsos de inundação das planícies pantaneiras (Bergier et al., 2013). Essas pulsações 
de inundação geram vastas zonas úmidas (Junk et al., 2013), que são responsáveis 
pela manutenção dos estoques pesqueiros, assim como mantêm as pastagens forra-
geiras nati vas, essenciais para a sustentabilidade da pecuária tradicional pantaneira 
(Galdino et al., 2005).  

Além da perda da ferti lidade e da capacidade produti va, a degradação dos solos 
contribui para o aumento das emissões de gases do efeito estufa (GEE). Na con-
tabilização geral dos inventários nacionais, segundo Bustamante et al. (2012), 
as pastagens degradadas no Brasil, esti madas entre 51 e 80 milhões de hectares 
(Ferreira et al., 2014; Lapola et al., 2014), consti tuem um passivo ambiental com signi-
fi cati va parti cipação no balanço positi vo das emissões de gases do efeito estufa (GEE).

A provisão hídrica consti tui outro serviço ecossistêmico altamente relacionado 
com as ati vidades rurais, quer seja pelo uso direto da água em sistemas irrigados 
quer por causa das alterações que estas impõem ao meio fí sico-bióti co das bacias 
hidrográfi cas que interferem nos ciclos hídricos, hidrológico e climáti co. Esti ma-se 
que a irrigação seja responsável pelo consumo de aproximadamente 70% de toda 
a água consumida pelas ati vidades socioeconômicas. Além disso, considerando os 
desperdícios dos sistemas irrigados na ordem de 50% (FAO, 2017) dos volumes de 
água uti lizados, o uso intenso e não planejado da água para irrigação pode levar a 
considerável diminuição da disponibilidade hídrica. 

Por outro lado, o desmatamento causado para a implantação de sistemas agrope-
cuários pode alterar os regimes de precipitação regional, por meio das alterações 
dos fl uxos evapotranspiratórios formadores de nuvens. O clima local, em seguida, 
pode tornar-se mais seco, impactando não somente os ecossistemas, mas compro-
metendo também a segurança hídrica e a própria sustentabilidade dos sistemas 
produti vos (Vergara; Scholz, 2011).  
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O uso excessivo de insumos como fertilizantes pode gerar a eutrofização de 
corpos hídricos, assim como o uso indiscriminado de pesti cidas pode contaminar os 
cursos d’água superfi ciais, os aquíferos subterrâneos, os solos e os sedimentos. A 
dispersão de agrotóxicos no ambiente pode causar desequilíbrios biológicos, visto 
que, além de erradicar as pragas, também podem eliminar os seus inimigos natu-
rais, como predadores e competi dores. Além disso, os agrotóxicos podem, ao longo 
da cadeia alimentar, acumular-se na biota. De acordo com Peres e Moreira (2003), a 
contaminação pode percorrer a cadeia trófi ca e se acumular enquanto passa de um 
organismo para outro, como de moluscos para crustáceos e peixes, representando 
uma fonte potencial de contaminação humana. 

A intensa movimentação global de subprodutos das commoditi es e a supressão 
local dos remanescentes de vegetação nati va, com a consequente redução da 
biodiversidade e do controle biológico natural, podem causar desequilíbrios ecoló-
gicos, favorecendo a dispersão de pragas e agentes fi topatogênicos que impactam 
negati vamente a própria ati vidade  agrícola. 

Diversos e evidentes são os impactos da agricultura sobre os serviços ecossistêmi-
cos. No entanto, as ati vidades  agrícolas, quando conduzidas sob princípios conser-
vacionistas, podem miti gar os efeitos negati vos, preservando processos funcionais 
e mantendo fl uxos de serviços ecossistêmicos em benefí cio da própria ati vidade 
produti va e de toda a sociedade.

Serviços ecossistêmicos da agricultura: além da provisão de alimentos

Os ecossistemas naturais são transformados e manejados para atender às necessi-
dades básicas das sociedades humanas em relação à provisão de alimentos, fi bras, 
combustí veis, dentre outros bens primários. A provisão de bens primários consti tui, 
portanto, a função primordial da agricultura, consti tuindo-se também em seu prin-
cipal e mais evidente serviço ecossistêmico (Palm et al., 2014). 

De fato, a agricultura se caracteriza por ser uma ati vidade econômica viabilizada 
graças aos serviços ecossistêmicos de suporte e provisão, relacionados à capaci-
dade de produção biológica, primária e secundária, dos ecossistemas. As ati vidades 
de produção agrícola se valem da capacidade intrínseca de produção biológica dos 
ecossistemas, e todo o esforço das ciências agrárias e práti cas agrícolas visam, em 
síntese, potencializar essa capacidade natural. Desse modo, a relação da agri-
cultura com os serviços ecossistêmicos torna-se evidente, pois a capacidade de 
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produção de alimentos, entre outros bens primários, consti tui, essencialmente, um 
serviço de provisão prestado pelo agroecossistema.

A agricultura pode ser considerada como uma ati vidade essencialmente provedora 
de produtos agropecuários, porém presta serviços ecossistêmicos que se estendem 
muito além da provisão de alimentos, fi bras e materiais biocombustí veis. Swinton 
et al. (2007) observam que muitos serviços prestados pela agricultura são indire-
tos à ati vidade fi m de produção agrícola e, por isso, são normalmente ignorados, 
subestimados e não valorizados. Como destacam os autores, são percebidos 
somente quando ausentes e seus impactos passam a ser evidentes a partir dos 
serviços que deixaram de ser prestados. Assim, os agroecossistemas podem forne-
cer uma série de outros serviços de suporte, regulação ou provisão, relacionados à 
água, solo, carbono e ao clima (Fisher et al., 2009; Power, 2010). O fl uxo e o nível 
de prestação dos serviços dependem dos sistemas de produção, do manejo e das 
propriedades do ecossistema (Figura 1). 

A vegetação natural, por controlar diversos processos intervenientes do fl uxo 
hídrico, como a interceptação, a evapotranspiração e a infi ltração, tem o impor-
tante papel de regular o fl uxo hidrológico nas bacias hidrográfi cas, regulando a 

Figura 1. Impactos do manejo agrícola na propriedade e do manejo da paisagem 
no fl uxo de serviços e desserviços ecossistêmicos para os agroecossistemas.
Fonte: Adaptado de Power (2010).
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recarga dos lençóis freáti cos e os níveis de base e de ascensão (Maes et al., 2009). 
Os agroecossistemas podem alterar os fl uxos hídricos, modifi cando a disponi-
bilidade hídrica das bacias hidrográfi cas. Entretanto, se os sistemas de produção 
forem manejados em observância à conservação dos solos, preservação de nas-
centes e recarga dos aquíferos, os agroecossistemas podem preservar a capacidade 
de produção de água das bacias hidrográfi cas, prestando, dessa forma, um dos mais 
relevantes serviços ecossistêmicos, a provisão hídrica. 

A capacidade de produção dos solos consti tui um dos mais relevantes serviços 
tanto para os ecossistemas naturais como para os sistemas de produção  agrícola. 
A capacidade de produção depende da qualidade do solo, que, de acordo com Palm 
et al. (2014), além de se relacionar com vários serviços ecossistêmicos, consti tui a 
chave para produção agrícola. A qualidade dos solos se refere a um conjunto de 
propriedades fí sicas, bióti cas e químicas (Karlen et al., 1997) que confere a capaci-
dade dos solos em sustentar os vegetais superiores (Wall et al., 2004; Palm et al., 
2007). Muitas propriedades qualitativas são determinadas pelas característi -
cas intrínsecas do solo, como a textura e a composição mineralógica. Contudo, nor-
malmente, essas propriedades podem ser modifi cadas pela ati vidade biológica e 
pela composição e conteúdo da matéria orgânica, que, por sua vez, são fortemente 
infl uenciadas pelas práti cas de manejo (Oberholzer; Höper, 2007; Palm et al., 2007). 
Portanto, mais uma vez, as ati vidades  agrícolas exercem um papel primordial, visto 
que, dependendo de como são manejadas, podem degradar ou manter a qualidade 
e a capacidade de produção dos solos. 

O controle à erosão consti tui outro importante serviço ecossistêmico relacionado 
à preservação dos solos, sobre o qual as ati vidades  agrícolas também têm forte 
infl uência. A vegetação natural remanescente e a cobertura manejada dos solos 
nos sistemas de produção prestam o relevante serviço de controle à erosão, evi-
tando não somente a perda da capacidade produti va dos solos mas também a 
sedimentação e a degradação dos corpos hídricos, benefi ciando os setores produti vos 
e toda a sociedade (Fu et al., 2011). Desse modo, o manejo conservacionista dos 
sistemas de produção, como também da paisagem rural, por meio de programas 
de gestão ambiental de microbacias, tem destacada atuação na miti gação dos pro-
blemas associados à erosão dos solos. O controle à erosão consti tui, assim, mais 
um relevante serviço ecossistêmico que pode e deve ser prestado pelos sistemas 
agropecuários, por meio da adoção de práti cas de manejo que propiciem a contenção 
dos processos erosivos.
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O balanço de carbono, determinado pelas emissões e sequestro de C, relaciona-se 
diretamente com o setor da agricultura, uma vez que os estoques de C no solo e na 
biomassa, assim como as emissões de gases de efeito estufa (GEE), como dióxido 
de carbono (CO2), óxido nitroso (N2O) e metano (CH4), são fortemente infl uenciados 
pelo uso e manejo dos solos. Os sistemas agropecuários, portanto, podem atuar 
tanto como emissores como sumidouros de C, acentuando ou miti gando o aqueci-
mento global (Palm et al., 2014). A possibilidade em atuar como miti gador do efeito 
das mudanças climáti cas evidencia a importância do manejo sustentável dos siste-
mas de produção no senti do de se minimizar, neutralizar ou mesmo inverter o sinal 
das emissões de carbono das ati vidades  agrícolas. Para tal, os sistemas de produ-
ção agrícola devem privilegiar estratégias de manejo que minimizem as emissões 
de GEE e favoreçam a incorporação de carbono, tanto no solo quanto na biomassa. 
Nesse senti do, as práti cas de manejo de solo – como o planti o direto na palha – e 
de sistemas integrados de produção – como os iLPFs (Integração lavoura-pecuária-
-fl oresta) – são fundamentais para a geração de balanços de C mais favoráveis.

A regulação climáti ca consti tui outro serviço ecossistêmico no qual a agricultura 
exerce um importante papel, visto que o uso da terra altera importantes processos 
biofí sicos da superfí cie terrestre que interferem diretamente no clima. Dentre eles, 
destacam-se o albedo, os fl uxos de energia radiante e parti ção do ciclo hidroló-
gico (interceptação, infi ltração e a evapotranspiração). Segundo a Avaliação 
Ecossistêmica do Milênio (Millennium Ecosystem Assessment, 2005), a agri-
cultura, contribuindo para atenuar as emissões e o acúmulo de gases do efeito 
estufa (GEE) na atmosfera, exerce um papel-chave para a regulação climática 
global. No nível regional, a agricultura infl uencia a precipitação, a manutenção da 
temperatura do ar e a evapotranspiração, além de alterações microclimáti cas em 
escala mais localizada.

Além dos serviços de suporte, regulação e provisão, a paisagem rural pode prestar 
signifi cati vos serviços culturais, em termos de vivência cultural, inspiração artí sti ca, 
espiritual, beleza cênica, recreação e turismo, entre outros. A territorialidade e os 
produtos agrícolas tradicionais, com demarcação e/ou certi fi cação de origem, 
também agregam valor cultural, qualitati vo e monetário à produção de gêneros 
agropecuários. Segundo Power (2010), a conservação da biodiversidade no meio 
rural também pode ser considerada um serviço ecossistêmico cultural, uma vez que 
a maioria das culturas reconhece a valorização da natureza como um valor explici-
tamente humano. 
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Serviços ecossistêmicos da agricultura: do local ao global

Os diferentes serviços ecossistêmicos são mediados por processos que ocorrem 
em diferentes escalas espaciais ou são, pelo menos, evidenciados somente a parti r 
de certa escala de observação, variando desde parcelas agrícolas, paisagem rural, 
bacias hidrográfi cas ou mesmo regiões (Zhang et al., 2007). Dessa forma, para uma 
melhor compreensão dos fl uxos de serviços ecossistêmicos prestados pelas  ati vi-
dades agrícolas, faz-se relevante considerá-los a parti r de uma perspecti va espaço-
-temporal mais ampla. 

No nível das parcelas de produção, evidenciam-se principalmente os processos e 
serviços que ocorrem nos solos, como: ciclagem da matéria orgânica e de nutrien-
tes, estabilização e estoque de carbono orgânico, infi ltração e retenção de água, 
entre outros, que são responsáveis pela manutenção da ferti lidade e da capacidade 
de produção biológica dos solos. Nesse nível ou escala de observação, o manejo, 
tanto dos solos como das culturas, é de importância primordial, visto que tem forte 
infl uência sobre todos esses processos. É importante destacar, contudo, que a 
maioria das práti cas agrícolas se limita a esse nível de atuação, ou seja, de manejo 
das parcelas, carecendo de contemplar uma visão mais ampla da ambiência e das 
múlti plas relações funcionais que ocorrem entre o campo de produção e a paisa-
gem rural na qual este se insere.

Processos ecológicos ocorrem frequentemente em escalas de observação mais 
amplas do que as parcelas de produção, tornando a composição da paisagem agrí-
cola um fator essencial do ecossistema no tocante ao fl uxo de serviços ecossistê-
micos entre os campos de produção agrícola e seu ambiente de entorno (Garbach 
et al., 2014). Nessa escala de observação, como salienta Swinton et al. (2007), a 
agricultura é uma ati vidade dependente não apenas das condições locais do campo 
de produção, mas também das característi cas das paisagens circundantes. As cul-
turas em campos individuais dependem dos serviços prestados pelos ecossistemas 
naturais próximos, assim como estes são infl uenciados pelos campos vizinhos de 
produção agrícola. Por exemplo, ecossistemas vizinhos fornecem alimento, refú-
gio e habitat reproduti vo para polinizadores e agentes biocontroladores benéfi cos 
para as culturas agrícolas, além de abrigarem organismos potencialmente nocivos 
às culturas. Por sua vez, insumos, agroquímicos e pesti cidas uti lizados na agricultura 
podem impactar os ecossistemas naturais à jusante ou circunvizinhos aos campos 
culti vados (Zhang et al., 2007). 
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Os serviços relacionados à estabilidade hidrossedimentológica, ao controle de ero-
são, à regulação hidrológica e à disponibilidade hídrica consti tuem processos mais 
bem evidenciados a parti r de uma escala de observação mais ampla, como, por 
exemplo, da bacia hidrográfi ca. Em escala regional, evidenciam-se os processos 
ecossistêmicos decorrentes da agricultura em larga escala geográfi ca, como a regu-
lação climáti ca e as emissões de gases de efeito estufa. 

Contudo, é importante ter em mente que os processos ecossistêmicos não ocorrem 
de modo comparti mentado, mas perpassam as escalas espaciais a parti r de uma 
cadeia de processos interdependentes de causa e efeito. Por exemplo, a dinâmica 
hidrossedimentológica de uma bacia hidrográfi ca é observada a parti r de uma visão 
espacial mais ampla; no entanto, a desagregação e o carreamento das partí culas 
de solo estão ocorrendo em cada centí metro quadrado de solo exposto aos fato-
res causais. As emissões dos gases de efeito estufa também ocorrem em cada 
centímetro cúbico de solo, mas tem seu efeito evidenciado quando se considera 
sua expressão regional. 

Agricultura: benefi ciária e dependente dos serviços ecossistêmicos

A capacidade de produção dos ecossistemas, ou seja, a capacidade de suporte das 
ati vidades agrícolas depende de uma série de serviços ecossistêmicos relacionados 
aos ciclos biogeoquímicos dos ecossistemas terrestres (Zhang et al., 2007). 

Dentre os serviços ecossistêmicos de provisão e regulação, a agricultura é extre-
mamente dependente daqueles relacionados ao ciclo hidrológico e à sazonalidade 
climáti ca que infl uenciam todo o ciclo fenológico do desenvolvimento vegetal. A 
dinâmica do ciclo hidrológico desempenha um papel central no funcionamento dos 
ecossistemas, infl uenciando diversos ciclos biogeoquímicos, determinando a qualidade 
da água, a depuração de poluentes e a ciclagem de nutrientes, carbono e nitrogênio 
(Danesh-Yazdi et al., 2016), com refl exos diretos e indiretos nas  ati vidades agríco-
las. A regulação do ciclo hidrológico e a provisão hídrica, tanto para sistemas de 
produção agrícola dependentes de chuva (sequeiro) como para sistemas irrigados, 
são serviços ecossistêmicos fundamentais para a sustentabilidade das  ati vidades 
agrícolas. 

Ecossistemas naturais fornecem habitat e alimentos necessários para uma grande 
diversidade de artrópodes predadores e parasitóides, aves insetí voras e patógenos 
microbianos que atuam como inimigos naturais de pragas agrícolas e, dessa maneira, 
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prestam serviços de controle biológico em agroecossistemas (Tscharntke et al., 
2005). Esses serviços de controle biológico podem reduzir as populações de inse-
tos pragas e plantas daninhas na agricultura, reduzindo a necessidade de pesti ci-
das e benefi ciando a agricultura na medida em que potencializam o rendimento 
agrícola e economizam insumos e recursos fi nanceiros (Cong et al., 2016). Dessa 
forma, o controle biológico de pragas e patógenos em agroecossistemas consti tui 
um importante serviço ecossistêmico prestado à agricultura pelos ecossistemas 
naturais (Power, 2010). A polinização consti tui outro importante serviço fornecido 
por habitats naturais em paisagens agrícolas. De acordo com Klein et al. (2006), 
75% de todas as espécies de culturas agrícolas, significantes para a produção de 
alimentos, dependem da polinização por meio da ação de animais, principalmente 
dos insetos. Consequentemente, a manutenção de habitats, em mosaicos de paisa-
gens seminaturais no meio rural, pode contribuir com o aumento da produti vidade 
e sustentabilidade das ati vidades agrícolas, uma vez que servem de refúgio e abrigo 
para os organismos benéfi cos provedores de tais serviços. 

Destacam-se ainda outros serviços prestados pelos ecossistemas naturais em bene-
fí cio da agricultura, como a diversidade genéti ca, a ciclagem de nutrientes e de 
matéria orgânica que mantém a ferti lidade do solo (Power, 2010). 

Por fi m, cabe ressaltar que os recursos naturais e os serviços ecossistêmicos não 
são externalidades aos sistemas de produção, mas afetam a própria base de susten-
tabilidade das  ati vidades agrícolas. 

Serviços ecossistêmicos e a multi funcionalidade da paisagem rural

Dependendo do contexto, o termo multi funcionalidade da agricultura tem sido uti -
lizado com vários signifi cados no debate sobre políti cas agrícolas (OECD, 2001b). 
Esse conceito se traduz numa abordagem de manejo integral dos agroecossistemas, 
em um contexto de paisagem, visando, além da provisão de alimentos, garanti r a 
manutenção e a prestação de outros relevantes serviços ecossistêmicos. 

A ideia implícita é que a multi funcionalidade da paisagem rural pode ser planejada 
no senti do de se estabelecer um mosaico variado, onde haja integração das áreas 
naturais e culti vadas, mantendo assim a dinâmica e os fl uxos de serviços ecossistê-
micos entre ambas. Por exemplo, a disponibilidade hídrica, em termos de qualidade 
e quanti dade, depende do fl uxo da água que é infl uenciado pelas condições dos 
agroecossistemas na medida em que a água se move por todos os fragmentos da 
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paisagem em uma bacia hidrográfi ca (Brauman et al., 2007). Os solos, por sua vez, 
consti tuem sistemas naturais multi funcionais, visto que prestam serviços ecossis-
têmicos diversos, conferindo benefí cios explícitos não somente para os sistemas 
de produção mas também para toda a sociedade (Dominati  et al., 2010; Braat; De 
Groot, 2012; Hewitt  et al., 2015). Desse modo, as paisagens multi funcionais bene-
fi ciam os produtores na medida em que mantêm o fl uxo de serviços ecossistêmi-
cos em prol da sustentabilidade dos seus sistemas de produção. A abordagem dos 
serviços ecossistêmicos fornece, dessa maneira, uma base teórico-conceitual ade-
quada para o estabelecimento de métodos de avaliação no senti do de promover a 
multi funcionalidade da paisagem no meio rural (TEEB, 2015; DeClerck et al., 2016). 

Nesse contexto, as Áreas de Preservação Permanente (APP) e a Reserva Legal (RL) 
exercem um papel preponderante na multi funcionalidade das paisagens rurais, pois 
garantem, por força legal, a presença de fragmentos naturais em meio às parcelas 
de produção. Portanto, devem ser manti das ou restauradas, visando compor uma 
paisagem diversa que funcione como um ecossistema equilibrado e, consequente-
mente, permita uma produção agrícola mais sustentável (Robertson et al., 2007, 
2014). 

Além dos mosaicos formados pelas parcelas de produção em meio aos fragmentos 
naturais, o ti po de sistema de produção também infl uencia a multi funcionalidade 
das paisagens no meio rural. Nesse senti do, sistemas de produção agroecológicos 
ou integrados que promovem maior agrobiodiversidade, normalmente, aumen-
tam o fl uxo de serviços essenciais e assim concorrem para a efeti vação de paisa-
gens rurais multi funcionais. Entre os sistemas integrados, destacam-se os Sistemas 
Agrofl orestais (SAF) e o sistemas de baixa emissão de carbono, como os iLPF (inte-
gração Lavoura, Pecuária e Floresta) e suas variações, que promovem a uti lização 
mais efi ciente dos recursos naturais pela integração das ati vidades agrícolas, pecu-
árias e fl orestais em uma mesma área. Os SAFs são baseados na práti ca conhecida 
por “land sharing”, ou seja, comparti lham a mesma área de produção com a área 
de conservação (e.g. Power, 2010), enquanto os sistemas iLPFs apostam nas estra-
tégias de rotação, sucessão e consórcio entre os diferentes elementos do sistema 
integrado. Contudo, para contemplar a efetiva multifuncionalidade da paisagem 
rural, além da promoção da agrobiodiversidade por meio dos sistemas integra-
dos, o isolamento de certas áreas para a preservação de ecossistemas naturais 
se faz primordial (land sparing) para a manutenção do fluxo de serviços ecossis-
têmicos (Phalan et al., 2011).
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Além disso, uma paisagem diversa no modelo “land sharing” ou “land sparing”, 
capaz de produzir, simultaneamente, serviços de provisão e regulação, possibilita 
também a geração dos serviços culturais (Fischer et al., 2014; Díaz et al., 2018), uma 
vez que se torna atrati va à recreação e ao turismo rural e ecológico. Nesse contexto, 
destaca-se que uma paisagem multi funcional é capaz de gerar renda adicional por 
meio do agroturismo, pois preserva a beleza cênica entre campos culti vados e 
ambientes naturais (Grass et al., 2019).

Por fi m, além de disseminar as práti cas e estratégias capazes de potencializar a mul-
ti funcionalidade da paisagem rural, faz-se necessário avançar no estabelecimento 
de metodologias de avaliação e a valoração dos benefí cios que uma paisagem 
multi funcional pode trazer para a sociedade em geral, visando atrair a atenção 
da iniciati va privada e de agentes públicos para essa oportunidade, não apenas 
ambiental, mas de desenvolvimento socioeconômico sustentável do meio rural 
(Power, 2010; Turkelboom et al., 2016). 

Considerações fi nais

• Diversas são as pressões que o uso da terra, por conta das  ati vidades 
agrícolas, tem exercido sobre os recursos naturais e serviços ecossistêmicos, 
sendo potencialmente agravadas pelas mudanças climáti cas, com graves 
consequências aos ecossistemas e à sustentabilidade das sociedades humanas. 
Por outro lado, vimos que a agricultura pode prover, além da provisão primária 
de alimentos, fi bras e outros bens, diversos serviços ecossistêmicos de 
regulação e provisão que são essenciais para estabilidade dos ecossistemas e 
sustentabilidade ambiental. Além disso, a agricultura, sem os devidos cuidados 
conservacionistas, pode impactar diversos processos ecossistêmicos que não 
são externalidades ao sistema, mas ameaçam a própria base de sustentação da 
produção, por ser intrinsecamente dependente dos serviços ecossistêmicos. 

• É importante contemplar a multi funcionalidade da paisagem rural e 
compreender que os serviços ecossistêmicos ocorrem em múlti plas escalas – do 
local ao global.  Dessa forma, é muito importante para a sustentabilidade do 
setor agropecuário que a multi funcionalidade da paisagem rural seja promovida, 
diversifi cando a produção agrícola e preservando a biodiversidade por meio da 
manutenção de remanescentes de vegetação natural em meio às parcelas de 
produção, garanti ndo assim a prestação de diferentes categorias de serviços 
ecossistêmicos. 

• Nesse contexto, a agricultura consti tui um setor econômico chave na 
edifi cação de um modelo de desenvolvimento socioeconômico efeti vamente 
sustentável, visto que é diretamente benefi ciária, dependente e prestadora de 
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serviços ecossistêmicos. O desafi o do setor, portanto, é garanti r a produção 
futura de alimentos e, ao mesmo tempo, conservar os recursos naturais, miti gar 
os impactos ambientais e manter o fl uxo de serviços ecossistêmicos. 

• Por fi m, a visão da Embrapa no relevante tema “Agricultura e Serviços 
Ecossistêmicos” pode ser assim sumarizada:

“Sendo imprescindível para a manutenção da sociedade humana, a agricul-
tura fornece, prioritariamente, serviços de provisão de alimentos, fi bras, fár-
macos, biocombustíveis, entre outros. Mas, muito além da provisão pri-
mária de bens de consumo diretos, a agricultura presta relevantes serviços 
de regulação de processos ecossistêmicos relacionados aos ciclos biogeoquí-
micos naturais. Acresce a esses a prestação de serviços culturais relacionados 
à paisagem e à ambiência rural.”

“A agricultura, sem os devidos cuidados conservacionistas, pode impactar 
diversos processos ecossistêmicos que não são externalidades ao sistema, 
mas ameaçam a própria base de sustentação da produção agrícola, por ser 
intrinsecamente dependente dos serviços de suporte dos ecossistemas 
terrestres. A agricultura é, portanto, ao mesmo tempo, provedora e depen-
dente dos serviços ecossistêmico.”
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